
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 235

SESSÃO ORDINÁRIA DE 22/03/2004       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que o proprietário do imóvel cadastrado sob nº. 2-03-0067-0004 vem pagando o IPTU sobre uma área de 3.899,70 metros quadrados há mais de 30 anos, conforme cópia do IPTU anexa;

CONSIDERANDO que ao longo dos anos referida área sofreu sensível redução face às circunstâncias alheias a vontade do proprietário;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Botucatu invadiu a área para a construção da ponte sobre o Ribeirão Lavapés, no início da Avenida Paula Vieira, na Vila Maria;

CONSIDERANDO que o próprio Ribeirão Lavapés acabou sendo desviado pela Prefeitura Municipal também invadindo área de 2.200 metros quadrados do imóvel citado;

CONSIDERANDO que embora o terreno tenha sido sensivelmente reduzido, a Prefeitura Municipal continua lançando e cobrando impostos de forma indevida, atribuindo valores relacionados com os 3.899,70 metros quadrados;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que além de ter seu terreno bastante reduzido, o proprietário ficou totalmente sem acesso à área face a atuação da Prefeitura Municipal,




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, nos informe:

                                1) Qual a área de fato existente hoje, na posse efetiva do seu proprietário?

                                2) Qual a data em que a Prefeitura Municipal construiu a ponte sobre o Ribeirão Lavapés, na entrada da Vila Maria?
                                3) Qual a data em que a Prefeitura Municipal realizou o desvio do Ribeirão Lavapés, na altura do imóvel anteriormente identificado?
4) Qual a área liberada pela Prefeitura Municipal para que o proprietário do imóvel possa entrar no que é seu, já que, como dito anteriormente, foram fechados todos os seus acessos.
5) Caso seja reconhecida a indevida cobrança, o que fatalmente acontecerá, quais as providências que poderão ser adotadas pelo Poder Público para corrigir a irregularidade e ressarcir o proprietário prejudicado?
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 22 de março de 2004.
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